
Cultura do encarceramento: o mito
Na  última  semana,  assisti  a  um  debate  sobre  segurança  pública,  repleto  de  sociólogos,
representantes de organizações não-governamentais de direitos humanos e até mesmo celebridades
globais. Não havia um representante da classe jurídica. Um juiz, um advogado ou um promotor.
Quem sabe, foram barrados na entrada desse baile.

Afinal,  basta  um deles  para trazer  um choque de realidade ao mundo dos  sonhos dos  outros
convidados, normalmente alimentado por filosofias vagas e muita maionese sociológica e, assim,
causar um certo desconforto no ar, a exigir do moderador muito esforço na mediação e, das cabeças
dos outros convidados, um certo cansaço intelectual em levar seus argumentos ao limite.

A discussão girou em torno dos mantras já surrados na midia: “encarceramento excessivo”, “prisão
preventiva desnecessária”, “persecução penal racista”, “rigorismo judicial”, “garantismo ideológico”,
enfim, todo um rol de expressões com um forte apelo hermenêutico e que partem de uma premissa
antropológica bem clara.

O preso, provisório ou condenado, seria um indivíduo que expia uma culpa que não lhe pertence,
mas que deve ser atribuída à sociedade. Em outras palavras, se o sujeito comete um latrocínio, a
responsabilidade penal não seria dele, mas da sociedade que se omitiu em suprir suas necessidades
existenciais básicas. Então, por isso, ele mereceria uma espécie de “alvará para delinquir”. O resto
seria somente uma questão de escolha da vítima.

O erro dessa visão está no determinismo que lhe serve de suporte.  A carência material  pode
presdispor alguém ao crime, mas nunca condicioná-lo, porque sempre há um momento em que o
sujeito decide livremente pelo sim ou pelo não, o que se dá também quando sua consciência prevê o
resultado e sua vontade diz não, mas ele assume o risco do mesmo resultado.

Voltemos ao debate. De todos aqueles mantras já citados, o “encarceramento excessivo” ganhou
destaque. Aqui, convém fazer alguns esclarecimentos sobre essa mentira que, de tanto repetida,
virou verdade, tomados a partir de nossa experiência no foro criminal e não de livros ou teorias
românticas.

Antes,  porém,  recordemos  ser  o  Brasil  o  país  do  “homicídio  excessivo”.  Por  aqui,  mata-se
violentamente em torno de 60 mil ao ano e só 8% dessa estatística é apurada pela polícia. Em
miúdos, existem 55 mil homícidios cujos autores jamais serão identificados e mesmo encarcerados.
Logo, o Brasil é também o país da “impunidade excessiva”.

O mantra do “encarceramento excessivo” significa que se prende mais do se que deveria? Não
necessariamente. Superlotação de presídio não decorre por causa do encarceramento excessivo.
Trata-se de uma falácia dedutiva de causa falsa, mais conhecida como post hoc ergo propter hoc:
todo antecedente é causa do consequente.

Superlotação de presídio tem, como causa, a omissão dos governantes na expansão do sistema
penitenciário.  Construir prisão não dá voto. Se existissem mais vagas, os presídios não seriam
depósitos de pessoas. E, considerando que vivemos num país que mata mais que a guerra da Síria, o
número atual de presídios só pode ser insuficiente. Não é porque uma geladeira está cheia de bebida
que há bebida demais para a festa. A geladeira pode ser pequena e grande o número de convidados
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para a festa.

Alguém pode dizer que, com os presídios existentes, já temos a quarta maior população carcerária
do mundo, donde decorreria, de novo, o tal argumento do “encarceramento excessivo”. Aqui, incide
a mesma falácia anterior. O Brasil tem a quinta maior população do mundo e a posição que ocupa,
em número absoluto, é algo extremamente razoável.

No ranking que interessa (ICPR – Institute for Criminal Policy Research) e não naquele dos números
torturados pelos ideólogos do INFOPEN, o Brasil aparece na 32a posição, com 307 presos para cada
100 mil habitantes. É excessivo? Seguramente, não. Curioso notar que neste mesmo ranking, países
menos populosos que o Brasil, como Cuba e Venezuela, aparecem na frente. Viva Castro e Maduro!

No Brasil, não vivemos da cultura do encarceramento. Vivemos da cultura da impunidade. Enquanto
for assim, afirmo categoricamente que o Brasil prende de menos. E, caro leitor, se ainda achar o
contrário, minha sugestão é a de que ponham os presos – essas “vítimas” do punitivismo estatal –
para trabalhar: farão muito mais pelo país do que sociólogos, artistas, ativistas de direitos humanos
e alguns juízes para a democracia que os querem soltos. Com respeito à divergência, é o que penso.
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